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Ministro da Marinha 
adverte para os riscos 
de eleições neste ano 

Sarney manda governo "aguentar o fogo" 
por Jorge Freitas 
do Rio de Janeiro 

0 ministro da Marinha, 
Henrique Sabóia, reafir­
mou ontem sua posição 
contrária à realização de 
eleições diretas para presi­
dente da República, nesse 
ano. Porém, o ministro dis­
se que não tem posição fir­
mada em relação ao tama­
nho do mandato do presi­
dente José Sarney. O mi­
nistro da Marinha não tem 
posição sobre isso mas vê 
com "profunda preocupa­
ção eleições diretas neste 
ano", disse. 

Para Sabóia, as eleições 
diretas para a Presidência 
da República devem ser 

realizadas apenas depois 
que o País conte com re­
gras claras para atender às 
aspirações da população. 
"O importante não é fazer 
eleições, mas ter eleições 
que dêem resultados e 
atendam às aspirações da 
população, que são a vitó­
ria da harmonia e da conci­
liação", disse. 

O ministro interpretou o 
discurso do presidente José 
Sarney, a bordo do navio-
escola "Brasil", como um 
alerta: "Ele usou uma 
imagem naval, de mar 
grosso, que exige cuidados 
e tripulação competente 
para conduzir a nau a porto 
seguro", disse o ministro. 

"A democracia não é fácil" 
Esta é a íntegra do dis­

curso feito ontem pelo pre­
sidente José Sarney a bor­
do do navio-escola "Bra­
sil", no Rio de Jane i ro : 

"E com grande satisfação 
que compareço à partida dos 
novos guardas-marinha, em­
barcados no navio-escola 
"Brasil", neste ano de 1988. 

Sempre nutri uma grande 
admiração pela Marinha de 
Guerra, a mais antiga de nos­
sas armas. Nossa Marinha já 
nasceu em plena ação, lutando 
para consolidar a nossa inde­
pendência. Sua estrutura ad­
ministrativa remonta aos idos 
de 1736, quando se criava a Se­
cretaria de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos. To­
dos sabem da importância de­
cisiva da força naval brasileira 
na campanha Cisplatina, na 
guerra do Paraguai, quando in­
gressaram na categoria dos 
nossos heróis o almirante Ta-
mandaré, exemplo de patrio­
tismo e de bravura, o guarda-
marinha Guilherme Green-
wald, que morreu defendendo a 
bandeira brasileira. E tantos 
outros notáveis marinheiros 
que ajudaram a manter a inte­
gridade do território nacional. 

'Torças civis 
se dividem, 
dilaceram-se 

kaciomm-se" 

Como disse Emerson, "as 
nações mais avançadas são 
sempre as que mais nave­
gam". E nunca é demais repe­
tir o lema dos grandes navega­
dores de Sagres, quando di­
ziam que "navegar é preciso". 

E os guardas-marinha são a 
vanguarda da navegação bra­
sileira, e lhes cabe zelar e ga­
rantir nossa suberania sobre os 
7 mil e 400 quilómetros de nos­
sa fronteira marítima, e um 
território marítimo de 3 mi­
lhões de quilómetros quadra­
dos, o equivalente a 40 por cen­
to da base territorial brasilei­
ra. 

Essa viagem de instrução 
lhes dará a bordo do navio-
escola "Brasil" um aprimora­
mento profissional de alta qua­
lificação e a oportunidade de 
entrar em contato estreito com 
a fascinante vida do mar nas 
longas rotas. Conhecerão ou­
tros países, outras culturas, le­
vando lá fora nossa amizade e 
marcando a presença brasilei­
ra nos mares. 

É pelo mar que transitam 
mais de 96 por cento da tonela­
gem de carga de nossas trocas 
comerciais. Nossa indústria 
naval é a segunda no mundo 
em tonelagem construída. E é 
na nossa plataforma continen­
tal que estão as nossas maiores 
riquezas petrolíferas. Com pro­
gressivo esgotamento das jazi­
das de terra, em futuro não 
muito distante, será no fundo 
do oceano que iremos buscar 
matérias-primas minerais in­
dispensáveis às indústrias. Os 
recursos marinhos são uma 
fonte preciosa no campo ali­
mentar. Portanto, devemos ter 
a consciência de que o futuro 
está no mar. 

As responsabilidades dos 
guardas-marinha crescem na 
medida em que ganham maior 
importância estratégica as 
nossas alternativas de explora­
ção de recursos marinhos. 

A garantia de condições de 
segurança no mar oferecida 
pela Marinha brasileira, conju­
gada ao esforço de construção 
naval, ao domínio de novas tec­
nologias, ao desenvolvimento 
da marinha mercante e ao au­
mento da capacidade defensi­
va de nossa Marinha de Guer­
ra. 

V estado 
de direito 

entra 
em crise" 

A Marinha brasileira partici­
pa de todos esses esforços, 
consciente do seu papel históri­
co e de sua importância na de­
fesa dos interesses nacionais. 

Crescem também as respon­
sabilidades da Marinha brasi­
leira em relação aos espaços 
marítimos exteriores ao nosso 
mar territorial. Junto com ou­
tros países sul-americanos e 
africanos, o Brasil assume 
uma responsabilidade muito 
especial na zona de cooperação 
e de paz do Atlântico Sul, de­
fendendo a desnuclearização 
da região, que deve estar volta­
da para a cooperação e imune 
aos conflitos entre as grandes 
nações. Esta foi uma resolução 
aprovada pelas Nações Unidas 
por proposta do governo brasi­
leiro durante a minha gestão. 

Dou parabéns, nesta oportu­
nidade, ao ministro da Mari­

nha, almirante Henrique Sa­
bóia, pela dedicação integral, 
entusiástica e patriótica em 
que tem desempenhado sua 
missão, elevando bem alto as 
armas gloriosas da Marinha 
brasileira. 

Muito breve, o meu governo, 
a sua colaboração, o seu espíri­
to público, a sua visão dos pro­
blemas nacionais, sua alta qua­
lificação moral, seu conheci­
mento e sua capacidade de co­
mando. Ele tem sabido conser­
var a tradição secular de nossa 
força marítima, sempre na 
v a n g u a r d a da pesqu i sa 
científica do mar, sempre aler­
ta na patrulha, proteção e se­
gurança dos nossos portos e de 
nossas costas, além de prestar 
tantos outros serviços no cam­
po da segurança, da economia 
da ciência e da assistência a 
comunidades residentes em 
inóspitas e distantes regiões 
fluviais. 

Eu dese jo aos jovens 
guardas-marinha uma boa via­
gem e um feliz regresso. Que 
essa jornada seja uma oportu­
nidade de crescimento pessoal 
e de grande aproveitamento 
profissional. Que seja uma li­
ção de vida e que seja uma li­
ção de trabalho. 

O navio-escola "Brasil" le­
vará a dezenas de países uma 
viva demonstração do nosso 
progresso na construção naval 
e o alto nível de capacitação 
técnica da nossa Marinha. 

Lembrem-se que estarão 
sempre em qualquer lugar, em 
qualquer situação, represen­
tando o nosso País, o Brasil, cu­
jo nome está em nossos cora­
ções, na consciência, na condu­
ta, na proa da embarcação, 
unidade que honra nossa Mari­
nha de Guerra. 

Saibam, jovens guardas 
marinha, que os olhamos na 
hora da partida com simpatia e 
com admiração. A presença do 
presidente da República a esta 
despedida diz bem da impor­
tância que todos os brasileiros 
atribuem ao elevado papel que 
os senhores deverão desempe­
nhar na vida nacional. Vida na­
cional que tem momentos 
difíceis. O mar é como a vida. 
Tem ventos bons e tem ventos 
fortes, tem vagas e tem vaga­
lhões, tem dias claros e tem 
dias cinzentos, tem calmaria e 
tem tempestade, tem rotas 
difíceis e tem dias calmos, tem 
missões de defesa e tem mis­
sões de ataque, mas felizes da­
queles que sempre chegam a 
um bom porto. E o Brasil sem­
pre chegou e sempre chega­
rá. 

'façamos um 
chamamento 

à razão, 
ao diáiogo" 

A democracia não é fácil. 
Ela é mais do que um sistema 
de governo, ela é um estado de 
consciência. Ela não pode ser 
julgada pelos que a conspur­
cam, pelos que negam os seus 
valores, pelos que a utilizam 
para matar a liberdade num 
processo que é muito suicida. 
Quando não se respeitam as 
leis, quando se organizam gru­
pos para coagir, para atingir a 
liberdade dos outros, o estado 
de direito entra em crise, a 
transição democrática atra­
vessa instantes de apreensões, 
as forças civis responsáveis 
por ela se dividem, dilaceram-
se, fraccionam-se num proces­
so de autofagia, canibalismo 
que enfraquece as instituições, 
e jogam sobre a Nação perple­
xidade e indagação. Façamos 
um chamamento à razão, ao 
diálogo, à construção da pátria 
e á unidade, neste momento em 
que estamos presenciando a 
presença de jovens, a geração 
do futuro, para a sua formação 
profissional nos caminhos do 
mar. 

Em meio a essa tormenta, si­
tuação muito bem conhecida 
dos marinheiros, as Forças Ar­
madas têm tido uma conduta 
impecável de unidade, de coe­
são, de compreensão de sa­
crifício, imune às provocações 
e dedicada aos seus afazeres 
constitucionais, dando suporte 
à transição e vigilante na defe­
sa da ordem, sem a qual não 
existe a paz e sem paz nada se 
pode construir. 

Aqui estão, nos guardas-
marinha, os chefes de amanhã. 
Os senhores devem mirar o 
exemplo dos seus heróis dó 
passado. A conduta dos seus 
chefes do presente. A tradição 
gloriosa de sua farda, que é um 
apanágio de respeito e de servi­
ços prestados ao País. 

Dou-lhes, como presidente 
da República, em nome da Na­
ção brasileira, a mensagem de 
boa partida. Sucesso em seu 
cruzeiro, que é uma missão. 
Êxito em suas carreiras. 

Em meus momentos de difi­
culdades, eu inspiro-me sem­
pre no almirante Barroso, pro­
curo captar o sentido de suas 
palavras e digo para mim mes­
mo: "Aguentar o fogo que a vi­
tória será nossa. 

Boa viagem. Muito obriga­
do". 

por Jorge Freitas 
do Rio de Janeiro 

"Aguentar o fogo que a 
vitória será nossa." Com 
citação ia frase utilizada 
pelo almirante Barroso, na 
batalha de Riachuelo, que 
definiu a guerra do Para­
guai a favor do Brasil, o 
presidente José Sarney en­
cerrou ontem um discurso 
— parte datilografado, par­
te manuscrito — a bordo do 
navio-escola "Brasil", que 
começou sua segunda via­
gem de instrução interna­
cional, com uma turma de 
180 guardas-marinha e 
uma tripulação que inclui o 
capitão Rodolfo Sabóia, fi­
lho do atual ministro da 
Marinha, Henrique Sa -
bóia. 

O presidente manifestou 
no seu pronunciamento 
preocupação com "a crise 
do estado de direito" e com 
a divisão das forças civis 
"responsáveis" pelo pro­
cesso de transição. Segun­
do ele, a transição demo­
crática "passa instantes de 
apreensões" e as forças ci-
v i s " f r a c i o n a m - s e , 
dilaceram-se, num proces­
so de autofagia que enfra­
quece as instituições e joga 
sobre a Nação perplexida­
de e indagação". 

O presidente chegou às 
10h30 à Base Aérea do Ga­
leão e às 11 horas estava na 
Base Naval do Rio de Ja­
neiro, na ilha de Mocangue, 
em Niterói. Em seguida, 

José Sarney 

visitou o navio-escola, 
acompanhado de sua mu­
lher, Marly, do governador 
do Rio, Wellington Moreira 
Franco e esposa, Celina, do 
ministro das Relações Ex­
teriores, Abreu Sodré, e do 
ministro da Marinha, Hen­
rique Sabóia. Sarney não 
quis falar com a imprensa 
nesta sua quarta visita ao 
Rio de Janeiro, após os in­
cidentes do Paço Imperial, 
em junho passado. O presi­
dente, como vem se tornan­
do hábito, limitou sua visi­
ta a uma área militar res­
trita e permaneceu 5 horas 
a bordo do navio-esco­
la. 

Durante a permanência 
do presidente na embarca­
ção, a imprensa foi manti­
da afastada e cópias do dis­
curso presidencial foram 

distribuídas pela Empresa 
Brasileira de Notícias 
(EBN), em Brasília. O pre­
sidente Sarney e o governa­
dor Moreira Franco, publi­
camente, mantiveram-se 
distantes, ao contrário 'do 
que se verificava em situa­
ções do passado, quando o 
governador mantinha seu 
apoio ao governo e não ha­
via declarado sua posição 
favorável ao mandato de 
quatro anos. Indício de que 
o presidente e o governador 
agora relacionam-se proto-
colarmente foi a dificulda­
de encontrada pelos fotó­
grafos para registrar o en­
contro das duas autorida­
des. 

O presidente José Sarney 
desembarcou na Base Aé­
rea de Brasília, às 17h30 de 
ontem, e comentou com os 
ministros das Comunica­
ções, António Carlos Maga­
lhães e da Casa Civil, Ro­
naldo Costa Couto a reper­
cussão do discurso proferi­
do pa ra os g u a r d a s -
marinha do navio-escola 
"Brasil", segundo relato 
da editora Elaine Lern -
er. 

O presidente disse em en­
trevista ao repórter Mário 
Nelson, da Rádio Globo — 
que veio ao Rio acompa­
nhando a comitiva presi­
dencial, como jornalista 
convidado — que, com a ci­
tação da frase "aguentar 
fogo que a vitória será nos­
sa", do almirante Barroso, 
ele não pretendeu "prome-

Uma guerra contovertida 
O almirante Barroso, nascido Fran­

cisco Manuel Barroso da Silva, em 1804, 
em Lisboa, tornou-se ontem, involunta­
riamente, foco de atenção política: 
uma frase que lhe é atribuída ("Aguen­
tar o fogo que a vitória será nossa ") foi 
usada pelo presidente José Sarney, no 
Rio, durante uma visita ao navio-escola 
"Brasil", em clara alusão às dificulda­
des políticas- que ele, Sarney, enfrenta 
na Constituinte. 

A folha de serviços desse almirante 
— que recebeu o título de Barão do 
Amazonas — inclui ativa participação 
nas" campanhas militares do Uruguai 
(1864), do Rio da Prata (1865), do Para­
ná (1865) e do Paraguai (1866), 
destacando-se como comandante da es­
quadra brasileira nas batalhas de Cor-
rientes (maio de 1865), Riachuelo (ju­
nho de 1865) e Cuervos (agosto de 1865). 

Historiadores têm questionado o pro­
palado heroísmo dos chefes militares 
brasileiros na Guerra do Paraguai. 
Lília Moritz Schwartz, da Unicamp, por 
exemplo, é uma dos que defende a tese 
de que os militares brasileiros, na reali­
dade, estavam a serviço de interesses 
da grande potência da época, a Ingla­
terra. 

"A Guerra do Paraguai foi o ex­
termínio daquele país, pois 90% de sua 
população masculina foi dizimada. Na 
verdade, a Tríplice Aliança (Brasil, Ar­
gentina e Uruguai) serviu aos interes­

ses da Inglaterra, a quem não interes­
sava a relativa autonomia que estava 
sendo desenvolvida pelo Paraguai", 
analisa a professora Schwartz. 

Segundo ela, "no Brasil, a Guerra do 
Paraguai serviu também para desviar 
as atenções, através do ufanismo, pois 
nosso país passava por uma crise cau­
sada pela manutenção da escravidão, 
na época já abolida em toda a Améri­
ca". Ela tem, também, uma visão es­
pecífica sobre a escolha feita pelo presi­
dente José Sarney — a frase atribuída a 
Barroso e o local em que o presidente a 
repetiu —, uma unidade navàl-militar, 
ontem no Rio: "O presidente Sarney re­
petiu uma tradição entre os militares e 
políticos brasileiros de citar nomes co­
mo o do almirante Barroso. A Guerra 
do Paraguai é sempre lembrada, pois 
foi v primeiro momento em que o Exér­
cito nacional se constituiu como cor­
po". 

Até então era a Guarda Nacional o re­
duto de elite dos militares brasileiros. O 
Exército, relegado a segundo plano, era 
formado maioritariamente por escra­
vos negros e outros setores marginali­
zados da sociedade, como lembrou a 
professora. "Foi apenas depois da 
Guerra do Paraguai que o Exército pas­
sou a interferir na vida nacional, espe­
cialmente na abolição da escravatura e 
na Proclamação da República", com­
pletou. 

ter agressões", mas resis­
tir à barragem de fogo 
"com que vem sendo trata­
do". 

Congresso ganha mais poder 
para fiscalizar o Executivo >v 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Se a Constituinte aprovar 
o parlamentarismo, as 
prerrogativas do Congres­
so serão ainda mais refor­
çadas. Porém, se mantiver 
o presidencialismo, ainda 
assim o Legislativo ficará 
mais fortalecido do que era 
antes de 1964, com as atri­
buições previstas na Cons­
tituição de 1946. A avalia­
ção é do deputado José Lins 
(PFL-CE), que considera o 
restabelecimento das prer­
rogativas do Congresso "u-
ma velha aspiração, que 
chega tarde". 

Essa "ânsia de poder dos 
parlamentares" é por eles 
mesmos explicada: duran­
te o regime de exceção, que 
vigorou nos últimos vinte 
anos, foi aumentado signi­
ficativamente o poder do 
Executivo, em detrimento 
do Legislativo. 

Dispostos a recuperar o 
tempo perdido, os consti­
tuintes quase exorbitam. 
Ontem, foram rejeitadas 
emendas que concediam ao 
Congresso o poder de auto­
rizar operações externas 
de natureza financeira, as 
realizadas pelo Tesouro 
Nacional no exterior, ou 
mesmo autorizar a aquisi­
ção de imóvel rural por 
pessoa física ou jurídica es­
trangeira. Essas e outras 
emendas semelhantes são, 
para o deputado Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-
SP), uma tentativa de 
transformar o Congresso 
Nacional "em um imenso 
cartório" ou, para defini­
ção do senador Jarbas Pas­
sarinho (PDS-PA), "uma 
grande imobiliária". Am­
bos concordam, porém, 

As novas funções \ 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Nos últimos dois dias, a As­
sembleia Constituinte apro­
vou dispositivos que reforçam 
as prerrogativas do Congresso 
Nacional. Abaixo, seguem al­
gumas das mais importantes 
funções que o Legislativo vol­
tará a exercer ou mesmo dis­
ciplinará pela primeira vez: 

• Operações de crédito, 
divida pública e emissões de 
curso forçado 

• Fixar e modificar o efetivo 
das Forças Armadas (a atual 
Constituição pode apenas f i­
xar o efetivo em tempo de 
paz) 

• Criação, estruturação e 
atribuições dos Ministérios 
(hoje delibera apenas sobre 
outros órgãos públicos). 

• Sistema nacional de radio­
difusão, telecomunicações e 
comunicação de massa: 

• Matéria financeira, cam­
bial e monetária, instituições 
financeiras e suas opera -
çòes. 

• Captação e garantia da 
poupança popular. 

• Sustar atos normativos do 
Executivo (portarias ministe­
riais ou decretos) que exorbi­
tem o poder de regulamentar 
ou os limites de delegação le­
gislativa. 

• Apreciar atos de conces­
são e renovação de concessão 
oV emissoras de rádio e tele­
visão. 

• Apreciar iniciativa do Exe­
cutivo relativas a atividades 
nucleares. 

• Autorizar a exploração de 
riquezas minerais em terras 
indígenas. 

• Aprovar, previamente, a 
concessão de terras públicas 
com área superior a 2,5 mil 
hectares. 

que tem prevalecido o bom 
senso. 

Para os presidencialis­
tas, como Passarinho e o 
deputado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), o fortalecimen­
to do Congresso vem ao en­
contro do que chamam de 
"transformação do presi­
dencialismo" — um siste­
ma democrático no qual o 
governo é exercido pelo 
presidente com o Congres­
so forte. 

Para os parlamentaris­
tas como Lins e a deputada 
Sandra Cavalcanti (PFL-
RJ), o fortalecimento será 
mais efetivo com a implan­
tação desse sistema. A de­

putada chega a afirmar 
que, aprovado o presiden­
cialismo, poderá ocorrer 
"um choque entre Executi­
vo e Legislativo". 

O texto que está sendo 
votado fundamenta-se em 
um regime parlamentaris­
ta. O substitutivo do "Cen-
trão" pouco ou nada alte­
rou o elaborado pela Siste­
matização. Se for aprovado 
o parlamentarismo, não 
haverá ressalvas a fazer 
porque já está no texto, até 
m e s m o , a f igura do 
primeiro-ministro, cujas 
viagens, por exemplo, de­
vem ser autorizadas pelo 
Congresso. Se os consti­

tuintes optarem pelo presi­
dencialismo o texto será 
adaptado a esse regime. 
Nesse sentido já foi cele­
brado previamente entre 
as lideranças e o presiden­
te da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, um 
acordo. Antes da votação 
em segundo turno, o relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM) fará uma adaptação 
do capítulo. Assim, artigos 
onde caberia ao Congresso 
julgar as contas prestadas 
pelo primeiro-ministro ou 
fixar a sua remuneração, 
serão feitos para o presi­
dente da República, ou su­
primidos. 

Até mesmo a moção de 
censura ao p r ime i ro -
ministro e ao gabinete só 
pode ser transformada em 
moção individual aos mi­
nistros, explicou o deputa­
do José Genoíno (PT-SP), 
sem que, com isso, se dimi­
nua a força do Legislativo. 

Satisfeitos com as medi­
das que estão implantando, 
os constituintes já come­
çam a se preocupar em 
aparelhar adequadamente 
o Legislativo para as suas 
novas funções. Ao poder 
participar da elaboração 
do orçamento da União, 
criando ou diminuindo des­
pesas, sistema tributário, 
criação e estruturação de 
ministério, matérias mone­
tária, cambial e financeira, 
além de limites para emis­
são de moeda, o Congresso 
precisará ajustar-se tecni­
camente. "Além da falta 
de estrutura técnica, como 
assessores especializados, 
falta ainda ao Congresso o 
costume de deliberar sobre 
esses temas", afirmou o 
deputado José Lins. 

Cresce apoio a parlamentarismo 
por Cecília Pires 

de Brasília 

A tese do parlamentaris­
mo como fórmula de um 
acordo envolvendo um 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente José Sarney 
pode não ter rendido até 
agora resultados concretos 
para viabilizar uma nego­
ciação entre a Constituinte 
e o governo, mas está sedu­
zindo presidencial is tas 
fiéis ao Palácio do Planal­
to. Ontem, o antigo "Centro 
Democrático", grupo de 
moderados do PMDB, 
reuniu-se na residência de 
seu representante no go­
verno, o ministro da Saúde, 
Borges da Silveira, para 
reavaliar a posição majori­
tária do grupo, presiden­
cialista e defensora de cin­
co anos. 

"Fizemos uma avaliação 
da crise que o País atraves­
sa e vamos tentar chegar a 
uma solução de consenso. 
Sentimos que os parlamen­
tares do grupo eram presi­
dencialistas, mas . já não 
demonstram a mesma fir­
meza em votar no presi­
dencialismo", admitiu Ex­
pedito Machado, coordena­
dor da bancada do Ceará. 

Outro integrante do gru­
po, o deputado Marcos Li­
ma (PMDB-MG), disse 
que, embora Borges da Sil­
veira tenha garantido que o 
presidente Sarney esteja 
irredutível na defesa do 
presidencialismo, com cin­
co anos de mandato, as ne­
gociações podem acontecer 
até poucas horas antes da 
votação. "E mais fácil fa­
zer uma negociação com o 

nosso grupo, do que junto à 
extrema direita ou a extre­
ma esquerda, que têm posi­
ções inflexíveis", concluiu. 

A reunião contou com a 
presença de quinze parla­
mentares, mas Expedito 
Machado acha que o antigo 
"Centro Democrático", 
que se desligou do "Cen-
trão" há cerca de um mês 
para anunciar sua reinte­
gração ao PMDB e decla­
rar sua fidelidade ao presi­
dente do partido, deputado 
Ulysses Guimarães, pode 
contar com cerca de ses­
senta parlamentares, nú­
mero significativo para 
fortalecer uma votação cu­
jos resultados, até ontem, 
eram ainda imponderá­
veis. 
- O líder do PMDB na Câ­
mara, deputado Ibsen Pi­
nheiro, parlamentar ligado 
a Ulysses Guimarães e par­
lamentarista convicto, de­
fendia ontem que se reti­
rasse a "turbulência" do 
parlamentarismo. Isso sig­
nifica, na visão do líder, 
desvincular a tese do siste­
ma de governo do mandato 
do presidente Sarney, exa-
tamente para retirar a co­
notação de que quem é con­
trário ao governo é parla­
mentarista. 

"O que represa ainda o 
sentimento majoritária-
mente parlamentarista na 
Constituinte é este falso di­
lema, governo versus par­
lamentarismo. Ele não é 
contra nem a favor de Sar­
ney. Os que são leais ao go­
verno podem votar no par­
lamentarismo como siste­
ma de governo permanente 
e deixar a questão transitó­

ria para decidir depois, no 
capítulo pertinente. A ante­
cipação da questão do man­
dato do presidente Sarney 
tira votos e, por isso, não se 
deve vincular esta matéria 
ao sistema de governo." 

Embora afirmasse que, 
até agora, "não há qual­
quer indício de acordo", Ib­
sen, como várias outras li­
deranças, constatava on­
tem o crescimento da ten­
dência parlamentarista. O 
senador José Richa, defen­
sor do parlamentarismo e 
dos quatro anos de manda­
to para o presidente Sar­
ney, admitia que "os defen­
sores dos cinco anos de 
mandato estão mudando 
para o parlamentarismo", 
mas advertiu para o risco 
de uma fratura no PMDB, 
caso fosse fechado qual­
quer acordo neste sentido. 

Para o deputado Plínio 
de Arruda Sampaio (PT-
SP), "isso mostra que a 
questão central não é o re­
gime; é o mandato do pre­
sidente Sarney, é a transi­
ção democrática. O que pe­
sou na decisão do PT para 
fechar questão em torno do 
presidencialismo com qua­
tro anos de mandato foi a 
constatação de que pode 
haver uma manobra em fa­
vor do parlamentarismo 
com cinco anos de manda­
to". 

Nem todos, porém, anun­
ciavam a mudança de voto 
do presidencialismo para o 
par lamentar i smo como 
fórmula de um acordo para 
garantir cinco anos de 
mandato. "Eu voto quatro 
anos. Se souber que a vitó­
ria do parlamentarismo po­

de dar cinco anos, eu mudo 
novamente para o presi­
dencialismo", anunciava o 
deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB-SP). Gaspa-
rian havia votado a favor 
do parlamentarismo e dos 
cinco anos de mandato na 
Comissão de Sistematiza­
ção porque alegou não con­
cordar com as emendas 
presidencialistas ali apre­
sentadas. 

"O que vi aqui é uma si­
tuação de absoluta perple­
xidade", comentou o vice-
líder do PMDB na Consti­
tuinte, deputado Euclides 
Scalco, depois de passar 
menos de uma semana au­
sente dos trabalhos. Defen­
sor dos quatro anos de 
mandato e do parlamenta­
rismo, Scalco admitiu que 
o quadro está confuso, e 
que prognósticos, hoje, são 
arriscados. 

Políticos ligados a Ulys­
ses Guimarães afirma­
vam, ontem, que o presi­
dente da Constituinte, pre­
sidencialista convicto, não 
só aderiu ao parlamenta­
rismo, com cinco anos de 
mandato, como também 
passou a trabalhar, nos 
bastidores, por sua imple­
mentação, logo que pro­
mulgada a nova Constitui­
ção. 

Um parlamentar com 
trânsito junto aos históri­
cos e, também, junto a 
Ulysses, não duvidava, po­
rém, de uma reviravolta de 
última hora, com o presi­
dente da Constituinte tra­
balhando em favor do pre­
sidencialismo, com quatro 
anos de mandato para Sar­
ney. 

Sem acordo o direito 
de greve para servidor 

por Riomar Trindade 
de Brasília 

O direito de greve e a as­
sociação sindical para os 
servidores públicos conti­
nuam sem acordo e deve­
rão ir a votação, provavel­
mente amanhã, sem prévio 
entendimento entre as lide­
ranças partidárias. Ontem, 
ao meio-dia, no gabinete do 
presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, de­
putado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), as lideranças 
dos partidos chegaram a 
um acordo que, porém, não 
durou nem três horas. 

Por esse entendimento, 

chegou-se a este texto: "E 
assegurado ao servidor pú­
blico civil o direito de asso­
ciação sindical. O direito 
de greve é assegurado nos 
limites de lei complemen­
tar". Houve divergências e 
o relator da Constituinte, 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), acabou redi­
gindo outra proposta: "São 
assegurados ao servidor 
público civil a livre asso­
ciação sindical e, observa­
do o disposto na lei comple­
mentar quanto à manuten­
ção dos serviços essenciais 
e os de interesse da segu­
rança do Estado democrá­
tico, o de greve". 

O texto da Constituição . 

Esta é a íntegra dos tex­
tos aprovados ontem pela 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte: 

Artigo 53 — Os incentivos 
regionais compreenderão, 
além de outros, na forma 
da Lei: 

I — Equalização de tarifas, 
fretes, seguros e outros itens de 
custos e preços; 

II — Juros favorecidos para 
financiamento de atividades 
prioritárias; 

III — Isenções, reduções ou 
diferimento temporário de tri­
butos federais devidos por pes­
soas físicas ou jurídicas. 

Título IV 
Da Organização dos Poderes 

e o Sistem a de Governo 
Capítulo I 
Do Poder Legislativo 
Seçãol 
Do Congresso Nacional 
Artigo 54 — 0 Poder Legisla­

tivo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. 

Artigo 55 — A Câmara dos 
Deputados compõe-se de repre­
sentantes do povo, eleitos em 
cada Estado e Território e no 
Distrito Federal, através do 
sistema proporcional. 

I — Cada legislatura terá a 
duração de quatro anos, salvo 
dissolução da Câmara dos De­
putados, hipótese em que, com 
a posse dos deputados após as 
eleições extraordinárias, será 
iniciado novo período quadrie­
nal. 

II — O número de deputados, 
por Estado ou pelo Distrito Fe­
deral, será estabelecido por 
Lei complementar, proporcio­
n a l m e n t e à p o p u l a ç ã o , 
procedendo-se aos ajustes ne­
cessários no anterior às elei­
ções, de forma a que nenhum 
Estado ou Distrito Federal te­
nha menos de oito ou mais de 70 
deputados, assegurada a irre-
dutibilidade das atuais repre­
sentações. 

Título IV 
Artigo 55 
3' — Excetuado ao de Fer­

nando de Noronha, cada terri­
tório elegerá quatro deputados. 

Artigo 56 — 0 Senado Fede­
ral compõe-se de representan­
tes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos segundo o 
principio majoritário. 

1' — Cada Estado e o Distrito 
Federal elegerão três senado­
res, com um mandato de oito 
anos. 

2' — A representação de cada 
Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em 
quatro anos, alternadamente, 
por um e dois terços. 

3' — Cada senador será eleito 
com dois suplentes. 

SeçãoII 
Das atribuições do Congres­

so Nacional 
Artigo 57 — Cabe ao Congres­

so Nacional, com a sanção do 
presidente da República, dis­
por sobre todas as matérias de 
competência da União, ressal­
vadas as especificadas nos ar­
tigos 59, 64 e 65, e especialmen­
te sobre: 

I — Sistema tributário, arre­
cadação e distribuição de ren­
das; 

II — Plano plurianual, dire-
trizes orçamentárias, orça­
mento anual, operações de cre­
dito, dívida pública e emissões 
de curso forçado; 

III — Fixação e modificação 
do efetivo das Forças Arma­
das; 

IV — Planos de programas 
nacionais, regionais e setoriais 
de desenvolvimento; 

V — Limites do território na­
cional, espaço aéreo e maríti­
mo e bens de domínio da 
União; 

VI — Transferência tempo­
rária da sede do governo fede­
ral; 

VII — Concessão de anistia; 
VIII — Organização adminis­

trativa, judiciária, do Ministé­
rio Público e da Defensoria Pú­
blica da União e dos territórios 
e organização judiciária, do 
Ministério Público e da Defen­
soria Pública do Distrito Fede­
ral, 

IX — Critérios para classifi­
cação de documentos e infor­
mações oficiais sigilosas e pra­
zos para sua desclassificação, 

X — Criação, transformação 
e extinção de cargos, empregos 
e funções públicas, 

XI — Criação, estruturação e 
atribuições do Ministério e ór­
gãos da administração pública, 

XII — Sistema Nacional de 
Radiodifusão, Telecomunica­
ções e Comunicação de Massa, 

XIII — Matéria financeira, 
cambial e monetária, institui­
ções financeiras e suas opera­
ções, 

XIV — Normas gerais de di­
reito financeiro, 

XV — Captação e garantia 
da poupança popular, 

XVI — Moedas, seus limites 
de emissão e montante da dívi­
da mobiliária federal. 

Artigo 58 — E da competên­
cia exclusiva do Congresso Na­
cional: 

I — Aprovar ou não tratados, 
convenções e acordos interna­
cionais celebrados pelo presi­
dente da República ou atos que 
acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patri­
mónio nacional, 

II — Autorizar o presidente 
da República a declarar guer­
ra, a celebrar a paz, a permitir 
que forças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporaria­
mente, ressalvados os casos 
previstos em lei complemen­
tar, 

III — Autorizar o presidente 
da República ou o primeiro-
ministro a se ausentarem do 
País, quando a permanência 
excedera 15 dias, 

IV — Aprovar ou suspender o 
estado de sítio defesa, o estado 
de sítio e a intervenção federal, 

V — Aprovar a incorporação, 
a subdivisão ou o desmembra­
mento de áreas de territórios 
ou estados, ouvidas as respecti­
vas assembleias legislativas, 

VI — Mudar temporariamen­
te a sua sede, 

VII — Fixar para cada 
exercício financeiro a remune­
ração do presidente da Repú­
blica, do primeiro-ministro e 
dos ministros de Estado. 

VIII — Julgar anualmente as 
c o n t a s p r e s t a d a s p e l o 
primeiro-ministro e apreciar 
os relatórios sobre a execução 
dos planos de governo, 

IX — Fiscalizar e controlar, 
conjuntamente ou por qualquer 
das casas, os atos do Poder 
Executivo, inclusive os da ad­
ministração indireta, 

X — Autorizar o referendo e 
o plebiscito, 

XI — Sustar os atos normati­
vos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regula­
mentar ou dos limites de dele­
gação legislativa, 

XII — Apreciar os atos de 
concessão e renovação de 
emissoras de rádio e televisão, 

XIII — Escolher dois terços 
dos membros do Tribunal de 
Contas da União, 

XIV — Aprovar iniciativas 
do Poder Executivo referentes 
a atividades nucleares, 

XV — Autorizar a exploração 
de riquezas minerais em terras 
indígenas, 

XVI — Aprovar, previamen­
te, a alienação ou concessão de 
terras públicas com área supe­
rior a dois mil e quinhentos 
hectares. 
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